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RESUMO 
 
 
 

Este trabalho apresenta os resultados do esforço de avaliação da efetividade da 
participação social do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé 
por meio da análise de dados primários, elaboração de diagnóstico e construção e 
aplicação de indicadores. Na primeira parte do trabalho foi realizada a organização dos 
dados dos encaminhamentos e itens de pauta do conselho gestor da unidade de 
conservação e seus grupos de trabalho no período de setembro de 2016 a setembro de 
2018. A análise dessas informações possibilitou a elaboração de um diagnóstico dos 
resultados e impactos das ações e atividades do colegiado, tanto para a gestão da unidade 
de conservação, como para a população tradicional afetada, para a atuação política e a 
própria gestão do colegiado no período analisado. Na segunda parte do trabalho foram 
analisados os princípios indicados pela IUCN (International Union for Conservation of 
Nature) para avaliação da governança em áreas protegidas e selecionadas propostas de 
indicadores que atualmente estão sendo trabalhadas pelo Instituto Chico Mendes por meio 
de consultoria contratada. A partir dessa análise foram desenvolvidos seis indicadores de 
efetividade de participação social na gestão das unidades de conservação. A aplicação dos 
indicadores com os dados do conselho gestor da Resex do Pirajubaé é apresentada na 
última parte do trabalho. O resultado final é a avaliação da efetividade do colegiado em 
cada um dos princípios, indicando temas e ações que demandam maior esforço de gestão.  
 

Palavras-chaves: Conselhos Gestores; Participação Social; Indicadores de efetividade; 

Resex do Pirajubaé; Gestão de Unidades de Conservação. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 1.1 Tema 

 Este trabalho tem como tema avaliar os resultados das ações e encaminhamentos 

do Conselho Deliberativo da Reserva Extrativista Marinha do Pirajubaé no período 

compreendido entre os meses de setembro de 2016 a setembro de 2018 para avaliar a 

efetividade da participação social do colegiado. 

 A avaliação para geração de aprendizagem é uma ação de gestão necessária e foi 

realizada nesse trabalho porque o conselho gestor da Resex do Pirajubaé monitora seus 

encaminhamentos e ações, mas nunca realizou uma avaliação que possibilitasse a 

elaboração de estratégias de melhoria em sua gestão. 

 A participação social por meio dos conselhos gestores de unidades de conservação 

traz resultados para qualificação da gestão unidade de conservação e para além dela, 

gerando impactos para o desenvolvimento socioambiental e fortalecimento da atuação 

política dos atores sociais envolvidos, ampliando a democracia e a melhor implementação 

das políticas públicas. 

 Por meio da sistematização de dados, foi elaborado um diagnóstico dos resultados 

da atuação do colegiado no período estudado e construídos indicadores que possibilitaram 

a avaliação de sua efetividade. Os resultados serão apresentados aos conselheiros para 

subsidiar o planejamento, ação que poderá ser repetida periodicamente para comparação 

dos resultados por meio dos indicadores propostos. O esforço também poderá ser aplicado 

em outros conselhos gestores, possibilitando a inter-relação da efetividade da participação 

em diferentes unidades de conservação, inclusive aquelas de categorias diferentes, ou seja, 

uso sustentável e proteção integral. Assim, a avaliação e construção dos indicadores de 

efetividade poderá contribuir para a qualificação da gestão dos conselhos e unidades de 

conservação, fortalecendo e ampliando a participação social na gestão pública. 

  

 1.2 Unidade de Aplicação  

 A Resex Pirajubaé possui reconhecidos valores ambientais, sociais e econômicos 

nos seus aproximadamente 1.688 ha de área de manguezal e mar, na ilha de Florianópolis, 

em Santa Catarina. Ela foi criada em 1992, sendo a primeira reserva extrativista marinha 

do Brasil e tem por finalidade valorizar o conhecimento, cultura e a economia da população 
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tradicional, assegurando o uso sustentável e a conservação de seus recursos naturais 

renováveis, e a proteção dos ambientes naturais necessários para a manutenção da vida 

marinha da região.  

 A Resex Pirajubaé possui a maior área de mangue da ilha de Florianópolis e sua 

conservação é fundamental para assegurar a biodiversidade e o modo de vida dos 

pescadores de toda a região. A população tradicional local faz uso dos recursos do estuário 

do Rio Tavares, por meio da pesca artesanal, coleta de caranguejos e do molusco berbigão 

(Anomalocardia brasiliensis).  

 Localizada na baía sul da cidade, em uma área urbana contigua ao centro da capital 

do estado, e junto às vias de acesso ao aeroporto e ao sul da ilha, sofre grande pressão 

antrópica (Figura 1). Está continuamente ameaçada pelas obras estruturais e processos de 

urbanização da cidade, os quais impactam negativamente o ambiente estuarino e de 

manguezal, comprometendo o acesso aos recursos naturais e a manutenção do modo de 

vida da população beneficiária da Resex. Esta realidade é destacada no presente trabalho 

quando analisadas as pautas e encaminhamentos do conselho gestor, cuja temática de 

licenciamento ambiental e atuação política para fazer cumprir as condicionantes ambientais 

é tema recorrente nas reuniões do colegiado. 

 
Figura 1. Localização da Resex Marinha do Pirajubaé no contexto estadual e na Ilha de 

Santa Catarina. 

. 
Fonte: ICMBio, Resex do Pirajubaé, 2016. 
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 Atualmente a Resex possui 218 extrativistas beneficiários, cujo cadastro de cada um 

foi homologado e reconhecido pelo GT Perfil da Família Beneficiária, instituído pelo 

conselho gestor. 

 No primeiro trimestre de 2015 ocorreu uma alta mortandade do berbigão, que era o 

principal produto da UC, o que levou alguns extrativistas a migrarem para a pesca artesanal 

ou buscar outras alternativas de renda, especialmente no mercado informal. 

 A unidade de conservação tem concentrado seus esforços de gestão para a 

recuperação dos estoques populacionais do berbigão, construção dos planos de uso de 

recursos (peixes, caranguejo, berbigão), elaboração do Plano de Manejo e estruturação do 

Turismo de Base Comunitária como estratégia de valorização do modo de vida tradicional.  

 Quanto à participação social, tema estudado por este trabalho, o principal espaço 

para sua realização é o conselho deliberativo, que segundo o SNUC, nas reservas 

extrativistas, tem a função de gerir a UC. Em 2009 foi formado o Conselho Deliberativo da 

Resex do Pirajubaé, mas sua oficialização se deu por meio da Portaria Nº 113, de 26 de 

dezembro de 2011, do ICMBio. Sua última modificação de composição se deu por meio da 

Portaria nº 04, de 17 de dezembro de 2015, cuja homologação se deu pela Portaria 

ICMBio/CR9 n° 004/2015. O conselho é composto atualmente por 22 cadeiras, sendo 13 

delas ocupadas por representantes da população tradicional. Sua composição está 

representada na tabela do Apêndice 5. 

 

 1.3. Justificativa 

 Desde 2015, o Conselho Deliberativo da Resex Pirajubaé monitora sistematicamente 

seus encaminhamentos a cada reunião, mas nunca realizou uma avaliação aprofundada 

dos resultados, impactos e efetividade de suas ações. 

 Essa realidade pode ser transferida para a maioria dos conselhos gestores de 

unidades de conservação, cuja avaliação ainda não é uma prática absorvida como cultura 

organizacional. Assim, a construção de indicadores propiciará a utilização de uma 

ferramenta importante para avaliação da efetividade da participação social e a geração de 

aprendizagem institucional. 

 O entendimento e a apropriação dos resultados de gestão pelos próprios 

conselheiros e pela equipe gestora propiciarão aprendizagem e consequentemente a 

melhoria da gestão da Resex. Entende-se também que a percepção da efetividade dos 

esforços realizados pelo conselho gestor e seus grupos de trabalho aumentará o 

pertencimento e engajamento dos atores envolvidos.  
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 A construção e a proposição de indicadores de efetividade da participação social nos 

conselhos gestores possibilitará a aplicação futura dos mesmos para comparação dos 

resultados com outras unidades de conservação, podendo-se estabelecer a inter-relação 

entre elas e a adoção de novas estratégias para a melhoria da gestão. 

 Pretende-se também contribuir para o debate da importância dos conselhos gestores 

de unidades de conservação e sua valorização pela sociedade, gestores, Instituição e 

principalmente pelos próprios conselheiros. 

  

 1.4 Objetivo 

 O objetivo do trabalho é avaliar a efetividade da gestão participativa do Conselho 

Deliberativo da Resex do Pirajubaé por meio da elaboração de diagnóstico e da construção 

e aplicação de indicadores. 

 Com o diagnóstico e a avaliação produzidos, objetiva-se também comunicar os 

resultados aos conselheiros, possibilitando que eles tenham maior pertencimento e 

engajamento ao reconhecerem o valor do seu empenho, o que consequentemente resultará 

na qualificação da gestão da Resex do Pirajubaé. 

 A publicação e transparência dos resultados da avaliação da efetividade ampliará o 

entendimento da importância do conselho como instrumento de gestão da unidade de 

conservação. 

2. METODOLOGIA DE REALIZAÇÃO DA PRÁTICA 

O projeto inicial foi elaborado na Acadebio em 28/08/2018 por meio da metodologia 

“CANVAS” (Apêndice 1), denominado “Avaliação da efetividade da participação social no 

Conselho Deliberativo da Resex do Pirajubaé” e prevê os seguintes grupo de entrega: 

 

Quadro 1. Grupos de entrega do Projeto CANVAS 

Grupo de entrega Descrição da atividade 

Grupo 01 Criação de banco de dados das ações do conselho 

Grupo 02 Diagnóstico das reuniões do conselho e grupos de trabalho 

Grupo 03 Diagnóstico da participação nas reuniões dos conselheiros 
por setor de representatividade 

Grupo 04 Construção dos indicadores 

Grupo 05 Avaliação do resultado da aplicação dos indicadores 

Grupo 06 Validação da aprendizagem na equipe 

Grupo 07 Entrega do TAF 
Fonte: A autora, 2018 

 

Para o alcance dos objetivos do projeto, foram analisados os dados institucionais do 
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Conselho Deliberativo da Resex do Pirajubaé no período compreendido entre setembro de 

2016 a setembro de 2018. 

Pode-se classificar o conhecimento em quatro partes: dados, informações, 

conhecimentos e sabedoria. O trabalho de campo buscou, no grupo de entrega 01 

sistematizar os dados referentes ao período analisado. Já os grupos de entrega 02 e 03 

tiveram o objetivo de alcançar o segundo nível da pirâmide, ou seja, a entrega de 

informações, por meio da contextualização e interpretação dos dados. 

Os demais grupos de entrega permitiram gerar conhecimento para a utilização da 

informação de forma mais eficaz. Os indicadores construídos no trabalho poderão ser 

aplicados no próximo mandato dos conselheiros e também em outras unidades de 

conservação, possibilitando a aprendizagem organizacional representada pelo último nível 

da pirâmide do conhecimento. 

 

2.1. Grupo de Entrega 01 - Banco de dados das ações do conselho 

Esse produto gerou a Tabela Banco de dados das ações do conselho que pode ser 

consultada no Apêndice 2 deste relatório. Ela reúne os dados dos processos administrativos 

e arquivos da Resex do Pirajubaé referentes aos encaminhamentos e ações do colegiado 

no período analisado. 

Visando subsidiar a análise e possibilitar uma possível inter-relação entre outros 

conselhos gestores de UC, alguns dados foram interpretados e incluídos na tabela 

(Apêndice 2) por meio de colunas. A criação dessas colunas permitirá que os dados que 

são específicos da Resex do Pirajubaé possam ser interpretados e relacionados com os 

dados das demais unidades de conservação.  

A primeira coluna criada, foi denominada “quem - interpretação de dados” e unificou 

a denominação dada nas reuniões, ou seja, aquela que foi registrada na coluna “QUEM”. 

Por exemplo, quando se trata de encaminhamento atribuído a algum conselheiro, o nome 

da instituição e/ou representante foi substituído por “conselheiro”. Da mesma forma os 

nomes dos servidores foram substituídos por “ICMBio” e o nome dos grupos de trabalho 

por “GT”.  

A segunda coluna incluída foi denominada “temática” e agrupou os 

encaminhamentos em temas de gestão que são comuns às unidades de conservação. A 

saber: 

• Reconhecimento/cadastro de usuários/beneficiários; 

• Proteção e fiscalização; 

• Gestão Participativa; 



13 

 

• Licenciamento; 

• MPF/Judicializações; 

• Uso sustentável dos recursos; 

• Uso Público (Turismo de Base Comunitária - TBC); 

• Uso Público; 

• Organização Social; 

• Pesquisa; 

• Plano de Manejo; 

• Regularização fundiária; 

• Conflitos territoriais. 

 

Existem encaminhamentos do conselho nos quais o colegiado contribui com as 

ações de atribuição exclusiva do órgão gestor. Também existem encaminhamentos nos 

quais o conselho demanda e cobra resultados do órgão gestor referentes às suas 

atribuições. A execução dessas atribuições não está vinculada necessariamente à 

existência do conselho gestor. 

Em contrapartida, existem encaminhamentos que não necessariamente teriam sido 

realizados pelo órgão gestor por não serem de sua atribuição, mas são protagonizados e 

demandados pelos atores sociais do colegiado. A coluna “demandas de gestão” foi 

desenvolvida visando diferenciar esses últimos, ou seja, quais são as deliberações que são 

demandas e se classificam como gestão da UC e quais se referem às outras demandas 

dos interesses representados no conselho. 

A coluna “impacto” classifica e orienta onde a ação contribui, indicando em qual área 

a deliberação poderá gerar mais impacto. Foram relacionados os impactos conforme 

quadro 2: 

 

Quadro 2. Impactos das deliberações do conselho gestor de unidade de conservação 

 Impacto Descrição 
 

Atuação 
Política do 
Conselho 

Encaminhamentos e ações que geram impacto em sua atuação política, ou seja, 
articulação e mobilização do colegiado para gestão de conflitos de interesses do atores 
e políticas públicas, como exemplo, moções de apoio e repúdio e reuniões com 
Ministério Público Federal. 

Gestão da UC Encaminhamentos e ações que geram impacto na gestão da unidade de 
conservação, que se inter-relacionam com as atribuições do órgão gestor e seus 
instrumentos de gestão como exemplo o Plano de Manejo. 
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Gestão do 
Conselho 

Encaminhamentos e ações que geram impacto na própria administração e 
funcionamento do colegiado, como regras de regimento interno, acordos de 
convivência e criação de grupos de trabalho. 

População 
Tradicional 

Encaminhamentos e ações que geram impacto no modo de vida tradicional, 
valorização das atividades extrativistas, mobilização e organização social, geração 
alternativas de rendas, dentre outros. 

Fonte: A autora, 2018. 

 

2.2.  Grupo de Entrega 02 - Diagnóstico das reuniões do conselho e grupos de 

trabalho 

O Diagnóstico dos Grupos de Trabalho contém informações a respeito do 

funcionamento dos referidos GT, como pautas de reuniões e encaminhamentos e foi 

realizado por meio da Tabela Diagnóstico das reuniões do Conselho Deliberativo da Resex 

do Pirajubaé constante no Apêndice 3.  

Já o diagnóstico das reuniões do Conselho foi feito em duas partes. A primeira foi 

registrada em formato de tabela (Apêndice 4) que contém as pautas das reuniões e análise 

das colunas já referidas: “demandas de gestão”, “impacto” e “temática”.  

As reuniões do CDRP têm sempre o mesmo formato metodológico: 

a) Acordo de convivência e apresentação da programação; 

b) Aprovação da ata da reunião anterior; 

c) Monitoramento dos encaminhamentos; 

d) Apresentação da gestão (acontecimentos e ações de gestão que ocorreram 

entre as reuniões); 

e) Itens de pauta referentes especificamente àquela reunião; e 

f) Avaliação da reunião.  

Foram analisados neste diagnóstico apenas os itens c e d. 

A segunda parte do diagnóstico foi feita a partir da análise do Apêndice 4, 

constituindo-se de uma interpretação dos dados levantados, visando a elaboração dos 

indicadores e está incluída neste trabalho no item que se refere ao resultados alcançados 

e discussão. 

 

2.3. “Grupo de Entrega 03”- Diagnóstico da participação nas reuniões dos 

conselheiros por setor de representatividade 

O grupo de entrega 03 é composto pelo Apêndice 5, ou seja, a tabela da participação 

nas reuniões dos conselheiros por setor de representatividade e algumas interpretações 

realizadas a partir dos dados da tabela, relatados no item referente aos resultados 
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alcançados e discussão. 

 

2.4. “Grupo de Entrega 04”- Construção dos Indicadores 

 O Instituto Chico Mendes, por meio do Projeto para conservação da biodiversidade 

e promoção do desenvolvimento social Projeto PNUD BRA/08/023, contratou em 2018 uma 

consultoria para a produção de um Protocolo único de monitoramento e avaliação do 

funcionamento dos conselhos gestores em unidades de conservação federais, cujo 

resultado final, que terá a construção de indicadores para avaliação dos conselhos 

gestores, ainda não foi entregue. Visando alinhar esforços institucionais, foram analisados 

os Produtos 1, 2 e 3 da consultoria com o objetivo de utilizar as informações já trabalhadas. 

 A consultora utiliza como referência para a construção de indicadores, a proposta da 

IUCN para tratar a questão da governança das áreas protegidas, constante na bibliografia 

de BORRINI-FEYERABEND et al. (2017) e seus bons princípios: 

 Legitimidade e voz; 

 Orientação Estratégica; 

 Desempenho; 

 Responsabilização e prestação de contas; e 

 Justiça e direitos 

  

 O Produto 2 da consultoria propôs indicadores e estão relacionados nos anexos 1, 

2, 3, 4 e 5. Essas propostas de indicadores serão ainda validadas com gestores e 

conselheiros nos próximos produtos da consultoria. 

 Este trabalho realizou uma análise dessas propostas de indicadores da consultoria 

e selecionou alguns que, após modificações foram trabalhados com a construção de uma 

ficha para cada indicador e os mesmos são sugeridos para avaliação da efetividade dos 

conselhos. 

3. REFERENCIAL TEÓRICO: 

 O motivador principal para criação dos conselhos gestores de unidades de 

conservação é a promoção da participação social. Portanto, para estudar sua efetividade é 

fundamental que se tenha compreendido o conceito de participação social, que é definido 

por Avelar, 2004 como:  

Participação é uma palavra latina cuja origem remonta ao século XV. Vem de 
participatio, participacionis, participatum. Significa “tomar parte em”, compartilhar, 
associar-se pelo sentimento ou pensamento. Entendida de forma sucinta, é a ação 
de indivíduos e grupos com o objetivo de influenciar o processo político. De modo 
amplo, 'a participação é a ação que se desenvolve em solidariedade com outros no 
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âmbito do estado ou de uma classe, com o objetivo de modificar ou conservar a 
estrutura (e, portanto, os valores) de um sistema de interesses dominantes' 
(PIZZORNO, 1966) (AVELAR, 2004). 
 

 Amplos são os conceitos e abordagens a respeito da participação, mas em geral 

todos procuram sintetizá-la na capacidade dos participantes em alterar a conjuntura política 

e a classificam em escalas que vão desde a não participação, a participação passiva ou 

pouca participação, até a escala onde há participação ativa no processo decisório. Dentre 

os entendimentos, um dos mais difundidos e utilizados em capacitações é a ilustração em 

degraus apresentados por Arnstein (1969), que passam de não participação (manipulação 

e terapia); para os degraus de participação passiva (informação e consulta) e chegam até 

a participação ativa a partir do degrau parceria. Este conceito, conhecido como a Escada 

da Participação Cidadã pode ser melhor visualizado na figura 2, que se trata de material de 

facilitação gráfica elaborado pela autora, utilizado em capacitações de conselhos gestores 

do Instituto Chico Mendes.  

 

Figura 2. Ilustração gráfica da Escada da Participação Cidadã (Arnstein, 1969) 
 

 

Fonte: A autora, 2018. 

 

 De acordo com o conceito adotado de participação, tomar parte inclui o sentimento 

e pensamento. Bodernave (1985) destaca a importância de como se toma parte, tratando 

de duas bases: a afetiva, que envolve o prazer em fazer as coisas com os outros, e a 
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instrumental, pois as decisões construídas são mais assertivas, eficazes e eficientes. Para 

ele, a participação é uma necessidade fundamental do ser humano, para seu 

desenvolvimento criativo e de valorização pessoal e social. 

 Defere-se, portanto, que o desafio é tornar a participação mais qualificada dentre os 

níveis apontados pelos autores, de forma que as consequências seriam a redução das 

desigualdades e assimetrias sociais pelos impactos oriundos de decisões mais 

significativas social e politicamente. 

 Os conselhos como espaço de participação social surgem muito antes das unidades 

de conservação brasileiras. Gohn (2006) destaca que suas origens estão relacionadas com 

a origem da própria participação e datam desde os clãs visigodos. Cita ainda exemplos de 

colegiados que se tornaram conhecidos como a Comuna de Paris e os conselhos dos 

sovietes russos. Ao abordar o histórico dos conselhos no Brasil, ela destaca três principais 

momentos: a) conselhos comunitários, criados pelo poder público executivo, com o objetivo 

de mediar as relações com os setores organizados da sociedade civil; b) conselhos 

populares, criados pelos movimentos sociais visando a negociação de políticas públicas; c) 

os conselhos criados por lei após pressões da sociedade civil no final da ditadura militar, 

com a promulgação da nova Constituição Federal de 1988, dentre os quais se encontram 

os conselhos gestores, objeto de estudo nesse trabalho. 

 A Carta Magna possibilitou a participação direta dos cidadãos no exercício do poder 

e determinou que os conselhos gestores são os espaços de debate e construção das 

políticas públicas nacionais, ou seja, que permitem a inclusão dos conteúdos democráticos 

na vida pública do Brasil, que à época se sua promulgação, precisava urgentemente de um 

processo de redemocratização pós Ditadura Militar. A partir da Constituição Cidadã, “A 

participação passou a ser concebida como intervenção social periódica e planejada, ao 

longo de todo o circuito de formulação e implementação de uma política pública” (GOHN, 

2006). 

 Dentre todos os conselhos existentes, esse trabalho visa atribuir um recorte e discutir 

a efetividade dos conselhos gestores de unidades de conservação, que assim são definidos 

pela Instrução Normativa ICMBio nº 09/20014: Instância colegiada formalmente instituída 

[...], cuja função é constituir-se em um fórum democrático de diálogo, valorização, 

participação e controle social, debate e gestão da Unidade de Conservação, incluída a sua 

zona de amortecimento e território de influência, para tratar de questões ambientais, 

sociais, econômicas e culturais que tenham relação com a Unidade de Conservação. 

 Para Calandino (2016) os conselhos gestores de unidades de conservação 

“constituem o principal elo de comunicação entre a sociedade e o Estado para conservação 
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da sociobiodiversidade no território de abrangência da UC e seu entorno”. Uma efetiva 

atuação destas instâncias contribui para o aprimoramento da consciência crítica da 

população sobre a conservação e seu engajamento, o que contribui para a conservação. A 

autora, ao estudar a participação social nas UC da Amazônia constatou uma tendência de 

redução do desmatamento naquelas cuja participação social foi mais ativa. 

 Apesar de a Constituição incluir os conselhos como espaços de gestão 

descentralizada, muitos pareceres oficiais e legislações, como o SNUC, ainda tem 

determinado seu caráter apenas consultivo, sem que suas decisões sejam vinculantes às 

ações do poder público. “É preciso, portanto, que se reafirme, em todas as instâncias, seu 

caráter essencialmente deliberativo porque a opinião apenas não basta” (GOHN, 2006). 

 O que se observa é que a legislação federal não reconheceu os conselhos gestores 

de UC com poderes efetivos de decisão, e o decreto no 4.340/2002 e demais normativas 

são muito vagas em relação às suas atribuições. Para Santos (2008), os conselhos 

deliberativos e consultivos acabam tendo praticamente as mesmas atribuições legais que 

podem ser resumidas em: “i) serem consultados antes da tomada de decisão, listadas no 

artigo 20 do decreto no 4.340/2002; ii) opinar sobre as questões listadas no mesmo artigo; 

e iii) acompanhar a gestão com poder apenas de exigir informações e encaminhar 

denúncias a outros órgãos de controle, como o tribunal de contas e Ministério Público”. 

(SANTOS, 2008).  

 Mesmo que as competências legais sejam limitadoras, pois não é possível aos 

CGUC legislar, o poder de efetividade de suas ações é muito maior, pois são nesses 

colegiados que as questões não previstas em legislação, que são específicas daquele 

território geopolítico são tratadas e acordadas, muitas vezes materializadas nos Planos de 

Manejo das UC. 

 Segundo Macedo (2008), para além das discussões a respeito do caráter consultivo 

ou deliberativo do conselho, a implementação das decisões depende de outros fatores 

como a vontade dos gestores e a capacidade operacional dos órgãos gestores. Dessa 

forma, o fortalecimento dos órgãos públicos fortalece os colegiados, aumentando sua 

capacidade de resposta às demandas sociais. “(...) também se torna evidente que para 

termos um conselho “forte” também é fundamental termos um órgão gestor “forte” 

(MACEDO, 2008). 

 Para além da discussão de consultivo e deliberativo, entende-se que um conselho 

atuante pode receber o status de deliberativo, pois a efetividade de suas decisões é maior 

que a de um conselho com pouca qualidade na participação independente de sua 

categorização legal. E é essa efetividade que se pretende compreender nesse estudo.  
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 Durante muito tempo os conselhos eram vistos como espaço de luta e conquista 

pelos movimentos sociais, mas depois de algum tempo, passa-se a questionar a efetividade 

desses espaços, que por vezes acabam se tornando local de validação e legitimação de 

ações impostas de forma autoritária e por vezes excludentes. Assim, mesmo que os 

conselhos gestores tenham evoluído em quantidade, isso não significa necessariamente 

que sejam efetivos e que de fato garantam a participação social e a democracia.  

 Para Macedo (2008) esses arranjos institucionais vêm se mostrando pouco efetivos 

quanto à mediação e resolução de problemas concretos das populações e quanto à 

promoção de mudanças nas dinâmicas de desenvolvimento local/territorial. 

 Gohn (2001) assinala a necessidade de avaliações sobre o desempenho dos 

conselhos gestores. Para ela, “tendemos a ser mais argumentativos em relação às suas 

qualidades, virtualidades e potencialidades, e talvez não críticos o suficiente em relação 

aos seus problemas” (GOHN, 2001). Reflete ainda que estes espaços podem ser vistos 

pelos liberais como “mecanismos de colaboração” enquanto a esquerda os vê como 

“possibilidades de mudanças sociais no sentido de democratização das relações de poder”. 

 

Os conselhos, poderão ser tanto instrumentos valiosos para a constituição de uma 
gestão democrática e participativa, caracterizada por novos padrões de interação 
entre governo e sociedade em torno de políticas sociais setoriais, como poderão ser 
também estruturas burocráticas formais e/ou simples elos de transmissão de 
políticas sociais elaboradas por cúpulas, meras estruturas para transferência de 
parcos recursos para a comunidade, tendo o ônus de administrá-los; ou ainda 
instrumentos de acomodação dos conflitos e de integração dos indivíduos em 
esquemas definidos previamente (GOHN, 2001). 

 

 Almeida (2017) acredita que a participação social está passando por uma “crise de 

meia idade”, já que os conselhos deixaram de ser a novidade motivadora para resolução 

das questões sociais e atualmente não existem estudos que comprovem sua efetividade, 

dando lugar às “análises críticas e, muitas vezes, céticas sobre o funcionamento das 

instituições participativas” (ALMEIDA, 2017). Para ela, mesmo que a efetividade seja uma 

questão central, existem muitas dificuldades em estabelecer parâmetros e indicadores ou 

ainda termos uma definição clara do que seja efetividade sob a ótica da participação social. 

 Arretche (1998) entende a avaliação da efetividade de políticas públicas consiste na 

adoção de métodos e técnicas que permitam estabelecer uma causalidade entre a 

implementação do programa e política pública e os resultados e seus impactos.  

 Destaca Almeida (2017) a existência de uma dificuldade ao tentar atrelar participação 

social aos múltiplos resultados, mas sentido amplo de efetividade está relacionado tanto à 

qualidade aos efeitos nos indivíduos como aos diferentes resultados esperados da 
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participação:  

Os efeitos podem ser no nível do indivíduo (autodeterminação, melhoria nas 
habilidades políticas, transformação das preferências ou inclusão); da comunidade 
(cultura cívica, aceitação dos resultados, geração de senso de comunidade); da 
qualificação do próprio processo interno de participação e deliberação – input 
legitimacy –; ou do impacto na formulação e implementação das políticas públicas 
– output legitimacy (ALMEIDA, 2017). 
 

 Evidenciada a importância de aferir a efetividade da participação, resta ainda tecer 

alguns comentários a respeito da diferenciação de eficiência, eficácia e efetividade de 

políticas públicas. Eficácia está ligada ao alcance de objetivos e metas num determinado 

período. Relaciona o resultado com o objetivo determinado. A eficiência está relacionada 

ao uso dos recursos para atingir a eficácia. 

 Já a efetividade é um conceito mais complexo pois envolve a avaliação de impactos, 

ou seja, procura compreender os reflexos num contexto mais amplo da aplicação de 

determinada ação, as mudanças de natureza socioambientais, para os CGUC e de bem-

estar-social; ou seja, podem ser efetivas para a conservação da biodiversidade bem como 

impactar positivamente o modo de vida das comunidades e promover o desenvolvimento 

socioambiental, missão institucional do Instituto Chico Mendes. 

 A construção de indicadores é essencial para a avaliação e monitoramento na gestão 

pública.  

Indicadores são variáveis definidas para medir um conceito abstrato, relacionado a 
um significado social, econômico ou ambiental, com a intenção de orientar decisões 
sobre determinado fenômeno de interesse. Um dos tipos de indicadores são os 
índices (ou indicadores sintéticos) que são a combinação de diversas variáveis que 
sintetizam um conceito abstrato complexo, em um único valor, para facilitar a 
comparação entre localidades e grupos distintos, possibilitando a criação de 
rankings e pontos de corte para apoiar a definição de, por exemplo, políticas, 
investimentos e ações comuns (SESI, 2010). 
 

 

Figura 3. Pirâmide - Quantidade de informação e nível de agregação.

 
Fonte: SESI, 2010. 
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 Januzzi (2006) relata que importantes contribuições para o conceito de indicadores 

sociais já aconteceram a partir dos anos 20 e 30 do século passado, mas houve um grande 

descrédito em relação à utilidade desses indicadores sobretudo nos anos 1970 com a crise 

fiscal do Estado. Esse ceticismo durou pouco e já nos meados dos anos 1980, com as 

experiências de planejamento local e participativo, sua importância voltou a reestabelecida. 

Para ele: 

Um Indicador Social é uma medida em geral quantitativa dotada de significado 
social substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um 
conceito social abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou 
programático (para formulação de políticas). É um recurso metodológico, 
empiricamente referido, que informa algo sobre um aspecto da realidade social ou 
sobre mudanças que estão se processando na mesma (JANUZZI, 2006). 

  

 Para o autor existem diversos sistemas de classificação dos indicadores sociais, 

sendo um deles aquele que diferencia os indicadores de acordo com três aspectos de 

avaliação dos programas sociais: indicadores para avaliação da eficiência dos meios e 

recursos empregados; indicadores para avaliação da eficácia no cumprimento das metas e 

indicadores pra avaliação da efetividade social do programa, ou seja, seus efeitos no que 

tange à justiça social, aumento do engajamento político e bem-estar da sociedade.  

 Outra classificação, bastante relevante para análise de políticas públicas é a 

diferenciação dos indicadores de acordo com à natureza do ente indicado. Se recurso 

(indicador-insumo), realidade empírica (indicador-produto) ou processo (indicador-

processo). Os primeiros correspondem às medidas associadas aos recursos financeiros, 

humanos dentre outros. Os indicadores-produto, são aqueles referidos às variáveis 

resultantes de processos sociais complexos, como condições de vida e avanços das 

políticas, ou seja, retratam os resultados efetivos das políticas. Já os últimos, 

intermediários, traduzem o esforço operacional de alocação dos recursos para obtenção 

das melhorias sociais.   

 

Figura 4. Indicadores Sociais classificados segundo natureza do indicador 

 

Fonte: Jannuzzi, 2006. Adaptado pela autora. 
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 Independentemente de sua classificação, os indicadores sociais necessitam de 

propriedades desejáveis, conforme quadro 3. 

 

Quadro 3. Propriedades desejáveis nos indicadores sociais. 

Propriedades desejáveis 

Relevância social Especificidade 

Validade Inteligibilidade de sua construção 

Confiabilidade Comunicabilidade 

Cobertura Factibilidade para obtenção 

Sensibilidade Periodicidade na atualização 

Desagregabilidade Historicidade. 

Fonte: Jannuzzi, 2006. Adaptado pela autora 

 

 Segundo Sesi (2010), os indicadores podem ser descritos com dados contínuos e 

dados discretos. Os dados contínuos são extraídos, normalmente, a partir de um 

instrumento de medição e expressos em unidades de medida. A expressão que define o 

indicador de dados contínuos inicia quase sempre com o tipo de medida e sua unidade. Já 

os dados discretos são números resultantes de contagens ou de classificação. Como 

exemplo: domicílios com acesso à rede de abastecimento de água. A descrição de 

indicadores será iniciada, normalmente, por expressões como número, percentual, razão, 

taxa, proporção, incidência, prevalência, média. Segue quadro 4 com a lógica de 

construção de cada um. 

Quadro 4 - Descrição de indicadores. 

Tipo Descrição 

Número ou 
população 

Resultado de uma contagem ou estimativa em valor absoluto. São dados comuns que, por 
terem sido dotados de um significado ou conceito, passam a ser considerados indicadores 

Média É o valor que representa um conjunto de valores da população. Definida como a soma de 
todos os valores da população, dividida pelo número de observações 

Razão A razão entre dois números nada mais é do que a divisão entre duas medidas, sendo que o 
denominador não inclui o numerador, ou seja, são duas medidas separadas e excludentes 

Proporção É o coeficiente entre duas medidas, sendo o numerador o número de casos específicos e o 
denominador o número de casos possíveis na população multiplicado por 100, estando 
sempre o numerador incluído no denominador. Pode ser usada para estimar a probabilidade 
de um evento 

Taxa É utilizada especialmente para acompanhar a variação de determinado fenômeno, em 
determinado tempo, estando associada com a velocidade e a direção (padrões) da mudança 
em processos dinâmicos.  É um coeficiente assim como a proporção, mas o resultado é 
multiplicado por qualquer potência de 10, a fim de tornar o resultado de mais fácil 
compreensão 

Incidência Número de novos casos ou ocorrência surgidos em relação a uma numa determinada 
população e num determinado intervalo de tempo.  

Prevalênci

a 

Número de casos existentes em relação a uma determinada população e num determinado 
momento temporal. Na área da saúde, a prevalência ajuda o profissional a conhecer a 
probabilidade ou risco de um indivíduo sofrer de determinada doença 

Fonte: SESI (2010). Adaptado pela autora. 
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 Para a construção dos indicadores desse trabalho, foram utilizados os princípios 

elencados pela IUCN considerados como de boa governança para áreas protegidas, 

descritos no quadro a seguir. 

 

Quadro 5. Considerações sobre os princípios para boa governança, segundo a IUCN. 

Princípios Considerações relacionadas aos princípios 

1. Legitimi
dade e 
voz 

• estabelecer e manter instituições de governança que tenham ampla aceitação e 
reconhecimento na sociedade. 
• garantir que todos os detentores de direitos e interessados diretos recebam 
informações adequadas e suficientes, possam ser representados e ter voz nas 
recomendações e/ou decisões. 
• promover o envolvimento ativo dos atores sociais no apoio a áreas protegidas, 
defendendo a diversidade e a igualdade de gênero. 
• estender apoio especial a grupos vulneráveis, como povos indígenas, mulheres e 
jovens, e prevenir a discriminação com base em etnia, gênero, classe social, recursos 
financeiros, etc. 
• manter um diálogo ativo e buscar consensos sobre soluções que atendam, pelo menos 
em parte, às preocupações e aos interesses de todos. 
• promover o respeito mútuo entre todos os detentores de direitos e interessados diretos. 
• Honrar regras acordadas, que são respeitadas porque as pessoas se “apropriam” 
delas e não apenas por medo de repressão e punição. 
• na medida do possível, atribuir autoridade de gestão e responsabilidade às instituições 
capazes que estejam mais próximas aos recursos naturais (subsidiariedade). 

2. Direção • formular e seguir uma visão estratégica inspiradora e coerente (perspectiva ampla, de 
longo prazo) para as áreas protegidas e os seus objetivos de conservação, 
fundamentada em valores acordados e uma apreciação das complexidades ecológicas, 
históricas, sociais e culturais únicas de cada contexto. 
• garantir que as práticas de governança e gestão para áreas protegidas sejam 
coerentes com os valores acordados. 
• garantir que as práticas de governança e gestão para áreas protegidas sejam 
compatíveis e bem articuladas com planos e políticas de outros níveis e setores da 
paisagem terrestre e marinha mais ampla, e respeitem as obrigações nacionais e 
internacionais (incluindo o Programa de Trabalho em Áreas Protegidas da CDB - 
PoWPA). 
• fornece claras orientações sobre políticas com relação às principais questões de 
interesse da área protegida e, em particular, para questões controversas (por exemplo, 
prioridades de conservação, relações com interesses comerciais e indústrias 
extrativas), e garantir que elas sejam coerentes com dotações orçamentárias e práticas 
de gestão. 
• avaliar e orientar o avanço com base em resultados regulares de monitoramento e 
uma abordagem consciente de gestão adaptativa. 
• favorecer o surgimento de líderes, gerando novas ideias e permitindo/promovendo 
cuidadosamente a testagem de inovações, incluindo as relativas a governança e gestão 
de áreas protegidas. 

3. Desemp
enho  

• atingir objetivos de conservação e outros, como planejado e monitorado, inclusive por 
meio de avaliação contínua da eficácia da gestão. 
• promover uma cultura de aprendizagem para a política e prática de governança de 
áreas protegidas com base em mecanismos, ferramentas e parcerias que promovam 
continuamente a aprendizagem colaborativa e a fertilização cruzada de experiências. 
• envolver-se na defesa e na promoção em benefício de áreas protegidas. 
• responder às necessidades dos detentores de direitos e interessados diretos, inclusive 
dando respostas rápidas e eficazes às solicitações e demandas razoáveis por meio de 
mudanças na prática de governança e gestão. 
• garantir que os funcionários das áreas protegidas e os detentores de direitos e 
interessados diretos, quando for o caso, tenham as capacidades necessárias para 
assumir suas funções e responsabilidades de gestão, e que essas capacidades sejam 
usadas de forma eficaz. 
• fazer um uso eficiente dos recursos financeiros e promover a sustentabilidade 
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financeira. 
• promover a sustentabilidade e a resiliência social, ou seja, a capacidade de gerir riscos, 
superar crises inevitáveis e sair fortalecido da experiência. 

4. Respon

sabiliza

ção 

prestaç

ão de 

contas 

• preservar a integridade e o compromisso de todos que tenham responsabilidades 
específicas por áreas protegidas. 
• garantir a transparência, com detentores de direitos e interessados tendo acesso 
oportuno a informações sobre: o que está em jogo na tomada de decisões, quais 
processos e instituições podem exercer influência, quem é responsável por que, e como 
essas pessoas podem prestar contas. 
• garantir um compartilhamento claro e adequado dos papéis das áreas protegidas, bem 
como as linhas de responsabilidade e relatórios/prestações de contas. 
• garantir que os recursos humanos e financeiros alocados à gestão das áreas 
protegidas estejam devidamente direcionados de acordo com objetivos e planos 
declarados. 
• avaliar o desempenho da área protegida, de quem toma decisões e da equipe, e 
conectar a qualidade dos resultados a recompensas e sanções adequadas e concretas. 
• estabelecer canais de comunicação (por exemplo, páginas na internet) onde os 
registros e os relatórios de desempenho de áreas protegidas possam ser acessados. 
• incentivar feedback sobre o desempenho, a ser fornecido por grupos da sociedade 
civil e meios de comunicação. 
• garantir que uma ou mais instituições públicas independentes (por exemplo, 
ombudsman, comissão de direitos humanos, órgão de auditoria) tenham autoridade e 
capacidade para fiscalizar e questionar a ação de organismos de governança e 
funcionários das áreas protegidas. 

5. Justiça 

e 

direitos 

• esforçar-se por um compartilhamento equitativo dos custos e benefícios da criação e 
da gestão de áreas protegidas e por justiça na tomada de todas as decisões relevantes. 
• Certificar-se de que os meios de subsistência de pessoas vulneráveis não sejam 
prejudicados pelas áreas protegidas, que as áreas protegidas não gerem nem agravem 
a pobreza e padrões migratórios socialmente prejudiciais, e que os custos das áreas 
protegidas, principalmente quando recaem sobre pessoas vulneráveis, não fiquem sem 
indenização adequada. 
• Certificar-se de que a conservação seja feita com decência e dignidade, sem humilhar 
nem prejudicar as pessoas. 
• Lidar de forma justa com funcionários da área protegida e empregados temporários. 
• aplicar leis e regulamentos de forma imparcial, coerente ao longo do tempo, sem 
discriminação e com o direito de recurso (estado de direito). 
• Dar passos concretos para respeitar os direitos substantivos (jurídicos ou 
consuetudinários, coletivos ou individuais) sobre a terra, a água e os recursos naturais 
relacionados às áreas protegidas, e reparar as violações a esses direitos ocorridas no 
passado. 
• Dar passos concretos para respeitar os direitos processuais em questões de áreas 
protegidas, incluindo: informação e consulta adequadas aos detentores de direitos e 
interessados diretos, práticas de gestão de conflitos justas, e recurso à justiça não 
discriminatório. 
• respeitar os direitos humanos, incluindo os direitos individuais e coletivos, e a 
igualdade de gênero. 
• respeitar os direitos dos povos indígenas, conforme descrito na Declaração dos 
Direitos dos Povos Indígenas da ONU. 
• garantir estritamente o consentimento livre, prévio e informado dos povos indígenas a 
qualquer proposta de reassentamento relacionado a áreas protegidas. 
• promover o envolvimento ativo dos detentores de direitos e interessados diretos no 
estabelecimento e na gestão de áreas protegidas. 

Fonte, ICMBio, 2018. Adaptado pela autora. 

 
4. RESULTADOS ALCANÇADOS E DISCUSSÃO 

  

4.1. Diagnóstico do Conselho Deliberativo da Resex do Pirajubaé 

 Além dos apêndices já especificados na descrição da metodologia, que também 
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compõem o diagnóstico, uma segunda parte foi feita interpretando-se os dados. 

 

4.1.1. Número de reuniões 

 No período analisado ocorreram 15 reuniões, sendo 14 delas ordinárias e uma 

extraordinária, que foi convocada pelos conselheiros para apreciar a proposta do 

empreendedor de alteração da Autorização para Licenciamento Ambiental (ALA) referente 

à Estação de Tratamento de Esgoto (ETE CASAN). 

 

4.1.2. Demandas de gestão  

4.1.2.1. Demandas de gestão nas pautas das reuniões do Conselho 

 Os itens de pauta classificados como demandas de gestão compreendem ações de 

atribuição técnica da equipe gestora da unidade de conservação, que de certa forma 

aconteceriam independentemente da existência do conselho gestor implementado. 

 A pauta da reunião, convocada pela presidente do Conselho, que é chefe da Resex, 

possui em sua constituição 64% dos assuntos classificados como demandas de gestão, ou 

seja, mais da metade da pauta proposta é relacionada aos assuntos de a atribuição do 

órgão gestor. 

 

Gráfico 1. Percentual de itens de pauta classificados como "demandas de gestão" no 
período analisado. 

 

 

Fonte: A autora, 2018 
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4.1.2.2. Demandas de gestão nos encaminhamentos das reuniões do Conselho 

Ao analisar as demandas de gestão que foram deliberadas por meio dos 

encaminhamentos, ou seja, que não eram propostas como pauta na convocatória da 

reunião do Conselho, mas que foram decididas após os debates, observa-se o percentual 

praticamente é o inverso, ou seja, enquanto que os itens propostos na pauta classificados 

como demandas de gestão compreendem 64% dos assuntos, aqueles resultantes das 

plenárias compreendem apenas 33% dos encaminhamentos. 

 

Gráfico 2. Percentual de encaminhamentos do Conselho classificados como "demandas 
de gestão" no período analisado 

 

 

Fonte: A autora, 2018 
 
 
 

4.1.3. Impactos 

4.1.3.1. Impactos oriundos dos itens de pauta das reuniões do Conselho 

Observa-se que a maioria das pautas propostas (47%) tem impacto relacionado à 

População Tradicional.  

Logo após, com 19%, estão os assuntos relacionados ao funcionamento e gestão do 

conselho, como exemplo a criação de grupos de trabalho, organização e funcionamento do 

colegiado. 

E empatados, com 17% ambos, seguem os impactos na gestão da UC e atuação 

política do espaço colegiado. Esta atuação política quase sempre está relacionada à 

temática dos licenciamentos ambientais. 
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Gráfico 3. Percentual de impactos oriundos dos itens de pauta no período analisado. 

 

Fonte: A autora, 2018 

 

Como grande parte das temáticas foi relacionada ao Perfil da Família Beneficiária 

(temática “Reconhecimento/cadastro de usuários/beneficiários”), se poderia também 

interpretar que eram demandas de gestão da UC. Se classificarmos as pautas relacionadas 

ao Perfil e reconhecimento de beneficiários como de impacto direto à gestão da UC, os 

valores alteram substancialmente, ficando a gestão da UC com 39% e os impactos à 

População Tradicional com apenas 25% dos itens de pauta. 

Resta esclarecer que no entendimento da autora, essa temática 

“Reconhecimento/cadastro de usuários/beneficiários” gera impacto direto à População 

Tradicional, pois decide quem é reconhecido como beneficiário da Resex, ou seja, terá o 

direito de acessar ao território e utilizar os recursos. 

 

4.1.3.2. Impactos oriundos dos encaminhamentos do Conselho 

Assim como na análise dos itens de pauta, o impacto sobre a População Tradicional 

é ainda o mais representativo, mas segue empatado com a atuação política do colegiado, 

ambos com 30%. Importante destacar que o período analisado foi marcado pelo 

encaminhamento de dois processos antigos de licenciamento ambiental, cujas autorização 

para licenciamento ambiental acabaram sendo emitidas pela Diretoria de Pesquisa, 

Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade - DIBIO, de forma divergente às 

manifestações do Conselho, fato que gerou muitos conflitos no grupo e diversos 

encaminhamentos em relação à atuação política do colegiado para evitar e até tentativas 
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de reverter essas autorizações.  

Em seguida, com 28%, seguem os encaminhamentos relacionados à gestão do 

Conselho e apenas 12% gerando impacto direto à gestão da UC. 

 

Gráfico 4. Percentual de impactos oriundos dos encaminhamentos e deliberações do 
Conselho no período analisado. 

 

 

Fonte: Autora, 2018 
 
 
 

4.1.4. Temática 

4.1.4.1.Temática oriunda dos itens de pauta das reuniões do Conselho 

Grande esforço de trabalho da equipe gestora e do GT Perfil da Família Beneficiária 

no período analisado foi direcionado à construção e publicação da Portaria nº 532, de 15 

de agosto de 2017, que aprovou o Perfil da Família Beneficiária da Reserva Extrativista do 

Pirajubaé. Após a publicação, ainda houve o direcionamento para a construção da 

Resolução nº 01/2017 do Conselho Deliberativo da Resex que estabeleceu os critérios para 

análise e aprovação de pedidos de reconhecimento como beneficiário e emissão de 

carteirinhas. Para além da construção de critérios, foram realizadas diversas reuniões do 

GT Perfil para análise dos processos de pedido de reconhecimento e reanálise de 

beneficiários já cadastrados para adequação às novas normativas. 

Além dessa temática, ainda se destacam as discussões a respeito da gestão 

participativa e licenciamento ambiental no período analisado. 
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Gráfico 5. Percentual dos itens de pauta por temática das reuniões do Conselho.

 

Fonte: A autora, 2018. 

  

 

4.1.4.2.Temática oriunda dos encaminhamentos das reuniões do Conselho 

 As deliberações do Conselho estão mais relacionadas à própria gestão participativa, 

ou seja, estabelecimento de regras e acordos para o bom funcionamento do colegiado. 

Outra temática com grande percentual de ocorrência refere-se ao licenciamento ambiental, 

por causa dos processos de autorização que estiveram em pauta no período.  

 

Gráfico 6. Percentual dos encaminhamentos das reuniões do Conselho por temática. 

 

Fonte: A autora, 2018. 
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4.1.5. Protagonismo 

O monitoramento dos encaminhamentos realizado pelo CDRP a cada reunião é feito 

em formato da tabela com apoio de tarjetas e possui uma coluna denominada “QUEM”. 

Para facilitar a análise dos dados ela foi modificada, alterando o nome dos conselheiros, 

nome do grupo de trabalho gerando apenas três responsáveis: ICMBio, Conselheiro e GT.  

No gráfico 7 está destacada a distribuição de responsabilidade para execução dos 

encaminhamentos do Conselho no período. 

 

Gráfico 7. Percentual de atribuição de responsabilidade de execução dos 
encaminhamentos do Conselho. 

 

 

Fonte: A autora, 2018 
 

 

 Os Grupos de Trabalho – GT, possuem em sua composição conselheiros e 

representantes da equipe gestora, como demonstrado na ilustração abaixo. 

 

Figura 5. Ilustração da intersecção da participação entre ICMBio e conselheiros nos GT. 

 

Fonte: A autora, 2018. 
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 Considerando que os conselheiros estão em todos os GT, podemos interpretar que 

mais da metade, ou seja, 60% dos encaminhamentos são protagonizados pelos 

conselheiros. Outra interpretação é a inversa, somando-se o percentual de atribuição de 

ações para o ICMBio e GT, podemos interpretar que 77% dos encaminhamentos dependem 

direta ou indiretamente de ações do órgão gestor. 

 É importante destacar que os conselheiros não devem assumir diretamente as 

competências do órgão gestor, correndo o risco inclusive de levar o debate da importância 

da participação social ao seu inverso, ou seja, o desmantelamento da função social do 

Estado.  

 Porém, é importante que os conselheiros também sejam protagonistas das ações 

acordadas no colegiado, em especial porque a maioria delas (67%) referem-se à outras 

demandas que não são necessariamente de gestão, como demonstrados nos gráficos 

anteriores. Da mesma forma, já se avaliou que o impacto está mais diretamente ligado à 

população tradicional e à própria atuação política do colegiado na defesa de seus interesses 

do que na execução das políticas públicas propriamente ditas. 

 

4.1.6. Respostas aos encaminhamentos 

No gráfico seguinte está representada a porcentagem de execução do total dos 

encaminhamentos do conselho no período analisado. 

 

Gráfico 8. Porcentagem de execução do total dos encaminhamentos do CDRP 
 

 

Fonte: A autora, 2018. 

 

 Os próximos gráficos retratam o percentual de execução dos encaminhamentos 
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conforme atribuição, na sequência, atribuídos ao ICMBio, aos conselheiros e aos GT. 

  

Gráfico 9. Porcentagem de execução dos encaminhamentos do conselho atribuídos ao 
ICMBio no período analisado. 

 

 

Fonte: A autora, 2018. 
 
  

Gráfico 10. Porcentagem de execução dos encaminhamentos do conselho atribuídos aos 
conselheiros no período analisado. 

 

 

Fonte: A autora, 2018. 
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Gráfico 11. Porcentagem de execução dos encaminhamentos do conselho atribuídos aos 

GT no período analisado. 
 

 

Fonte: A autora, 2018 
 
 

 Utilizando-se ainda a intersecção representada pela Figura 5, também se pode 

deferir que a execução dos encaminhamentos tem mais sucesso quando atribuída à equipe 

gestora do Instituto Chico Mendes diretamente ou ainda quando ela participa da execução 

por meio dos GT. 

 

4.1.7. Participação nas reuniões dos conselheiros por setor de representatividade 

 Para analisar a participação nas reuniões do Conselho, os dados de presença dos 

representantes do Instituto Chico Mendes foram desconsiderados pois entende-se que eles 

maculariam os percentuais de presença, já que o órgão gestor fomenta e possibilita os 

encontros, estando presente em 100% das reuniões. 

 Considerando-se a totalidade dos conselheiros (exceto Instituto Chico Mendes), 

defere-se o percentual de 67% de presença no número total das reuniões no período 

analisado. 

 

Gráfico 12. Porcentagem de presença nas reuniões do conselho atribuídos aos GT no 
período analisado. 
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Fonte: A autora, 2018 
 

 

4.1.7.1. Participação dos representantes dos órgãos públicos 

Quando analisadas as presenças dos órgãos públicos, percebe-se que são o 

segmento com o menor número de faltas, certamente que esses dados estão relacionados 

ao fato de os conselheiros serem servidores públicos indicados para tal atividade e terem 

respaldo de suas instituições para se ausentar das atividades e participar das reuniões. 

 

Gráfico 13. Porcentagem de presença de conselheiros representantes dos órgãos 
públicos nas reuniões do conselho no período analisado. 

 

 

Fonte: A autora, 2018 
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colegiado, estiveram presentes em 62% das reuniões no período analisado conforme 

ilustração do gráfico 14. 

 

Gráfico 14. Porcentagem de presença de conselheiros representantes da sociedade civil 
nas reuniões do conselho no período analisado 

 

 

Fonte: A autora, 2018 

 

Na composição homologada do colegiado, a sociedade civil tem sua representação 

distribuída em dois setores:  

• Setor de Organizações Não Governamentais, ocupando duas cadeiras; e  

• Setor de Moradores do Entorno, ocupando uma cadeira que tem a titularidade 

e suplência divididas entre duas associações (AMOCAR e AMOSAD1). 

O número de presenças e ausências dos setores está representado pelo gráfico 

seguinte. 

 

Gráfico 15. Número de presenças e faltas por setor de conselheiros representantes da 
sociedade civil nas reuniões do conselho no período analisado. 

 

                                                 
1AMOCAR - Associação Moradores e Amigos Carianos. AMOSAD – Associação Moradores Loteamento 
Santos Dumont. O Loteamento Santos Dumont está envolvido em processos judiciais, de cuja decisão 
dependem sua regulamentação perante o Ibama e ICMBio. As cadeiras são divididas entre AMOCAR e 
AMOSAD pois o Loteamento Santos Dumont está localizado no bairro Carianos e ambas as associações, 
do bairro e do loteamento, solicitaram cadeira no colegiado. 
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Fonte: A autora, 2018 
 

 

4.1.7.3. Participação dos representantes de ensino e pesquisa 

O segmento de Ensino e Pesquisa possui duas cadeiras de apenas um setor, o Setor 

de Universidades Públicas e Privadas e sua participação é demonstrada pelo gráfico 16. 

 

Gráfico 16. Porcentagem de presença de conselheiros representantes do segmento 
ensino e pesquisa nas reuniões do conselho no período analisado. 

 

 

Fonte: Autora, 2018 
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 Setor de Coletores de Berbigão, ocupando 4 cadeiras; 

 Setor dos Pescadores Artesanais “A”, ocupando 3 cadeiras; 

 Setor dos Pescadores Artesanais “B”, ocupando 2 cadeiras; 

 Setor dos Pescadores Artesanais “C”, ocupando 4 cadeiras. 

As categorias A, B e C são definidas pelo Perfil da Família Extrativista da Resex do 

Pirajubaé, conforme redação a Portaria nº 532 de 15 de agosto de 2017: 

Os pescadores e pescadoras beneficiários da Reserva Extrativista serão 
subdivididos em três categorias, a saber: 
I - Categoria A, caso o beneficiário (a) dependa prioritariamente dos recursos naturais 
da Reserva Extrativista. 
II - Categoria B, caso a atividade exercida pelo beneficiário (a) na Reserva Extrativista 
seja fonte de renda secundária e suas demais fontes de renda somadas sejam de 
até 05 (cinco) salários mínimos. 
III - Categoria C, o beneficiário (a) que não seja abrangido pelas categorias A e B, e 
que utilize a Reserva 
Extrativista para manutenção de sua tradição e a transmissão cultural aos seus 
descendentes. 
Os extrativistas coletores de berbigão estão categorizados como A pelo Perfil, mas 
22 famílias detém uma autorização específica para retirar berbigão com um petrecho 
denominado “gancho”, portanto, também receberam cadeiras específicas no 
colegiado, por ser o berbigão um dos objetivos principais de criação da Resex. 
Os gráficos abaixo explicitam o percentual de presença dos representantes da 
População Tradicional e a participação dos seus setores já referidos. 

 

Os extrativistas coletores de berbigão estão categorizados como A pelo Perfil da 

família Beneficiária, mas 22 famílias detém uma autorização específica para retirar berbigão 

com um petrecho denominado “gancho” e receberam cadeiras específicas no colegiado, 

por ser o berbigão um dos objetivos principais de criação da Resex. 

Os gráficos abaixo explicitam o percentual de presença dos representantes da 

População Tradicional e a participação dos seus setores já referidos. 

 

Gráfico 17. Percentual de presença da População Tradicional nas reuniões do conselho 
no período analisado.  

 

Fonte: A autora (2018) 
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Gráfico 18. Participação da População Tradicional por setor de representatividade nas 
reuniões do conselho no período analisado. 

 

 

Fonte: A autora (2018) 
 

 

4.2. Análise das propostas de indicadores da consultoria do ICMBio 

Nem todas as propostas de indicadores da consultoria foram analisadas neste 

trabalho. A seleção das propostas foi baseada nos critérios: referências teóricas, 

similaridade com os dados levantados, experiência pessoal e propriedades desejáveis de 

indicadores. O quadro 6 descreve quais são essas propriedades, que foram consideradas 

imprescindíveis na seleção das propostas de indicadores. 

 

Quadro 6. Propriedades de indicadores para a avaliação e formulação de políticas 
públicas 

 

PROPRIEDADE DESCRIÇÃO 

1 - Relevância para a agenda 
político social. 

Capacidade de o indicador responder à demanda de 
monitoramento da agenda governamental. 

2 - Validade de representação 
do conceito 

Capacidade de o indicador aproximar-se quanto possível do 
conceito abstrato ou da demanda política que lhes deram 
origem 

3 - Confiabilidade da medida 
Consiste no conjunto de atributos que legitimam o uso do 
indicador dando veracidade dos dados coletados 
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4 - Cobertura populacional e 
territorial 

Capacidade de o indicador apresentar boa representatividade 
da realidade empírica em análise, por meio de sua cobertura 
territorial ou populacional 

5 - Transparência 
metodológica na sua 
construção 

Refere-se à clareza dos procedimentos de construção dos 
indicadores, garantindo que decisões metodológicas sejam 
justificadas, e que as escolhas subjetivas sejam explicitadas 
de forma objetiva. 

6 - Comunicabilidade ao 
público 

Capacidade de o indicador conferir a transparência das 
decisões técnicas tomadas pelos administradores públicos, e 
a compreensão delas por parte da sociedade 

7 - Factibilidade operacional e 
periodicidade na sua 
atualização 

Refere-se à factibilidade de sua obtenção a custos baixos e à 
periodicidade com que o indicador pode ser atualizado. 

8 - Sensibilidade e 
especificidade às ações 
previstas 

Capacidade de o indicador avaliar rapidamente os efeitos de 
determinada intervenção. 

9 - Desagregabilidade 
populacional e territorial. 

Capacidade do indicador se referir aos grupos sociais de 
interesse ou à população alvo do monitoramento, isto é, deve 
ser possível construir indicadores referentes a espaços 
geográficos reduzidos ou grupos sócio demográficos 
específicos 

10 - Comparabilidade da série 
histórica. 

Capacidade de o indicador permitir a inferência de tendências 
e a avaliar efeitos de eventuais programas governamentais 
anteriormente implementados 

Fonte. Ciclo de Formação em Gestão para Resultados – PGR 2018, ICMBio. Operacionalizando estratégias 
por meio de indicadores. 

 

Algumas propostas de indicadores selecionadas foram objeto de estudo mais 

detalhado com construção de ficha do indicador, pois se entendeu que possuem um maior 

potencial para medir a efetividade dos colegiados e serem replicadas em outras UC. 

O resultado da análise das propostas de indicador de cada um dos cinco princípios 

foi esquematizado em quadros contendo: 

a) Descrição do parâmetro; 

b) Descrição das propostas selecionadas de indicadores da consultoria; 

c) Status de análise nesse trabalho, ou seja, se já foi objeto de estudo no diagnóstico 

do conselho ou observações pertinentes; e 

d) Indicação para construção de ficha do indicador e análise mais aprofundada. 

 

4.2.1. Propostas de indicadores selecionadas referentes ao Princípio 1. Legitimidade 

e Voz2 

 

 O princípio de Legitimidade e Voz refere-se: 
(...) à autoridade/poder decisório e autonomia do conselho gestor na gestão da 
unidade, questões ancoradas na legalidade do mandato dos conselheiros; na 
incorporação dos atores locais e seus interesses institucionais, que possam se 
relacionar com a gestão da UC (representatividade) e na transparência dos 

                                                 
2 As propostas de indicadores realizadas pela consultoria para esse princípio se encontram no Anexo 1 
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processos decisórios. A legitimidade relaciona-se também com a integridade e com 
o compromisso com que a autoridade é exercida e deve considerar até que ponto 
as decisões e ações do CG são consistentes com seu mandato e com os objetivos 
da UC pela qual é responsável. Este princípio orienta para que seja dada especial 
atenção a grupos vulneráveis, de modo a lhes dar voz no processo de gestão da 
UC. ” (ICMBio a, 2018). 

 

Quadro 7. Seleção das propostas de indicadores referentes ao Princípio 1. Legitimidade e 
Voz 

 

Fonte: A autora, 2018. 
 

 

4.2.2. Indicadores selecionados referentes ao Princípio 2. Orientação Estratégica3 

 
Um conselho com orientação estratégica é aquele conselho que busca formular e 
seguir uma visão estratégica e coerente com os objetivos de criação da UC e com 
os pressupostos democráticos, fundamentada em valores acordados e nas 
complexidades ecológicas, históricas, sociais e culturais únicas de cada contexto. A 
orientação estratégica refere-se, ainda, à conectividade com planos e políticas e 
respeito às obrigações nacionais e internacionais. (ICMBio a, 2018) 
 
 

Quadro 8. Seleção das propostas de indicadores referentes ao Princípio 2. Orientação 
estratégica 

 

Descrição do Parâmetro 
Proposta de indicador pela 

consultoria 

Análise dos dados 
primários da 

Resex do 
Pirajubaé - 
diagnóstico 

Foi 
construída 

ficha do 
indicador? 

                                                 
3 As propostas de indicadores realizadas pela consultoria para esse princípio se encontram no Anexo 2 

Descrição do 
Parâmetro 

Proposta de indicador pela 
consultoria 

Análise dos dados 
primários da Resex 

do Pirajubaé - 
diagnóstico 

Foi 
construída 

ficha do 
indicador? 

1.2: Representatividade 
dos interesses e 
segmentos da região 
com interface com a 
unidade de conservação 

1.2.3: Há discussão referente a pauta 
proposta para as reuniões entre os 
conselheiros e seus representados, em 
momento prévio a reunião 

Gráficos 1 e 2. Não 

 
1.2.5 Diversidade (representatividade) 
de assuntos tratados no conselho, suas 
câmaras temáticas e grupos de 
trabalho (relacionados aos temas de 
uso da UC e seu entorno) 

Os gráficos 5 e 6 
referem-se à 
diversidade de 
temáticas dos 
assuntos tratados. 

Não 

1.3 Aceitação e 
reconhecimento pelo 
órgão gestor 

1.3.1 Percentual de respostas às 
demandas/encaminhamentos do 
Conselho 

Gráficos 8, 9, 10 e 11 Sim.  

1.3.2 Percentual de atos de gestão sem 
a participação do Conselho 

Não foi analisado no 
diagnóstico. 

Sim.  

1.11 participação ativa 
nas decisões referentes 
à UC 

1.11.1 Percentual de conselheiros 
presentes nas reuniões de conselho 

Gráfico 12 Sim 
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2.3 Orientação para resultados: 
planejamento e ações 
orientados para os objetivos da 
UC 

2.3.4. Monitora a execução do 
Plano de manejo 

A unidade não tem 
Plano de Manejo 

Não 

2.3.5. Adota um plano de ação, 
com cronograma de atividades e 
mecanismo de avaliação 
continuada que dialoga com o 
planejamento da unidade 

A Resex do 
Pirajubaé faz o 
monitoramento dos 
encaminhamentos, 
mas não realiza 
avaliação 
continuada 

Não 

Fonte: A autora, 2018 
 
 

4.2.3. Indicadores selecionados referentes ao Princípio 3. Desempenho4 

 
Desempenho refere-se às contribuições do conselho gestor para o alcance dos 
objetivos da unidade de conservação e para o aprimoramento da participação social 
na gestão da UC, a partir de processos de aprendizagem colaborativa e de gestão 
adaptativa. Tomando como base os princípios da boa governança de áreas 
protegidas da IUCN, o CG deve orientar seu avanço com base em resultados 
regulares de monitoramento e avaliação e dar respostas rápidas às demandas 
razoáveis, por meio de mudanças nas práticas de governança e gestão. Deve 
garantir que os conselheiros e parceiros tenham as capacidades necessárias para 
assumir suas funções e responsabilidades de gestão, e que essas capacidades 
sejam usadas de forma eficaz. O conselho deve, ainda, utilizar de modo eficiente os 
recursos financeiros e promover a sua sustentabilidade financeira e a resiliência 
social, ou seja, a capacidade de gerir riscos, superar crises inevitáveis e sair 
fortalecido da experiência. (ICMBio a, 2018) 
 

Quadro 9. Seleção das propostas de indicadores referentes ao Princípio 3. Desempenho. 
 

Descrição do Parâmetro 
Proposta de indicador pela 

consultoria 

Análise dos dados 
primários da 

Resex do 
Pirajubaé - 
diagnóstico 

Foi 
construída 

ficha do 
indicador? 

3.1 Contribuição para o 
alcance dos objetivos da 
unidade de conservação 

3.1.8. Acompanha e propõe 
ações para a elaboração, 
implementação, 
monitoramento, avaliação e 
revisão dos instrumentos de 
gestão da Unidade de 
Conservação 

Gráficos 3 e 4 Não. 

 

3.3.4. Manifesta-se sobre 
qualquer obra ou atividade 
potencialmente causadora de 
impacto na unidade de 
conservação, em sua zona de 
amortecimento, mosaicos ou 
corredores ecológicos 

Parcialmente 
analisado nos 
gráficos que 
incluem a temática 
licenciamento 

Não 

                                                 
4 As propostas de indicadores realizada pela consultoria para esse princípio se encontram no Anexo 3 
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3.7 Capacidade de 
concretização 

3.7.1 Percentual de ações 
concretizadas dentre as 
programadas no plano de ação 

Gráficos 8, 9, 10 e 
11 

Sim.  

3.8 Monitoramento e 
avaliação regulares e 
abrangentes contribuem para 
o planejamento das ações 

3.8.2 avalia e monitora 
continuamente seu 
desempenho 

Gráficos 8, 9, 10 e 
11 

Não. 

Fonte: A autora, 2018 

 

4.2.4. Indicadores selecionados referentes ao Princípio 4. Responsabilidade e 

Prestação de Contas5 

 
E princípio refere-se aquele CG que busca: 

- Preservar a integridade e o compromisso de todos que tenham responsabilidades 
na UC;  
- Garantir a transparência, com detentores de direitos e interessados tendo acesso 
oportuno a informações sobre: o que está em jogo na tomada de decisões, quais 
processos e instituições podem exercer influência, quem é responsável por que, e 
como essas pessoas podem prestar contas;  
- Um compartilhamento claro e adequado dos papéis das áreas protegidas, bem 
como as linhas de responsabilidade e relatórios/prestações de contas; 
- Recursos humanos e financeiros alocados à gestão das áreas protegidas estejam 
devidamente direcionados de acordo com objetivos e planos declarados; 
- Avaliar o desempenho da UC, de quem toma decisões e da equipe, e conecta a 
qualidade dos resultados a recompensas e sanções adequadas e concretas; 
- Estabelecer canais de comunicação (por exemplo, páginas na internet) onde os 
registros e os relatórios de desempenho de áreas protegidas possam ser 
acessados; 
- Incentivar o feedback sobre o desempenho, a ser fornecido por grupos da 
sociedade civil e meios de comunicação. (ICMBio a, 2018) 
 

Quadro 10. Seleção das propostas de indicadores referentes ao Princípio 4. 
Responsabilidade e Prestação de Contas 

 

Descrição do 
Parâmetro 

Proposta de indicador pela 
consultoria 

Análise dos dados 
primários da 

Resex do 
Pirajubaé - 
diagnóstico 

Foi 
construída 

ficha do 
indicador? 

4.1 Papéis e 
responsabilidades bem 
definidos 

4.1.3 Percentual de instituições-
membro assumindo responsabilidades 
no Plano de Ação 

Gráficos 7, 8, 9 e 10 Sim. 

Fonte: A Autora, 2018. 

 

4.2.5. Indicadores selecionados referentes ao Princípio 5. Justiça e Direitos6 

 
Um conselho gestor alinhado ao princípio da justiça e direitos busca o 

compartilhamento equitativo dos custos e benefícios da criação e da gestão da 
unidade e por justiça na tomada de todas as decisões relevantes. 

                                                 
5 As propostas de indicadores realizadas pela consultoria para esse princípio se encontram no Anexo 4 
6 As propostas de indicadores realizadas pela consultoria para esse princípio se encontram no Anexo 5 
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Certifica-se de que os meios de subsistência de pessoas vulneráveis não 

sejam prejudicados pela gestão da UC, que as áreas protegidas não gerem nem 
agravem a pobreza e padrões migratórios socialmente prejudiciais, e que os custos 
para implementação da unidade, principalmente quando recaem sobre pessoas 
vulneráveis, não fiquem sem indenização adequada. 

Um CG justo busca garantir que a conservação seja feita com decência e 
dignidade, sem humilhar nem prejudicar as pessoas; aplica leis e regulamentos de 
forma imparcial, coerente ao longo do tempo, sem discriminação e com o direito de 
recurso (estado de direito). 

O conselho gestor deve respeitar os direitos substantivos (jurídicos ou 
consuetudinários, coletivos ou individuais) sobre a terra, a água e os recursos 
naturais relacionados às áreas protegidas, e buscar reparar as violações a esses 
direitos ocorridas no passado. Deve garantir informação e consulta adequadas aos 
detentores de direitos e interessados diretos, práticas de gestão de conflitos justas, 
e recurso à justiça não discriminatório. Respeita os direitos humanos, incluindo os 
direitos individuais e coletivos, e a igualdade de gênero; os direitos dos povos 
indígenas, conforme descrito na Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas da 
ONU; garante o consentimento livre, prévio e informado dos povos indígenas a 
qualquer proposta de reassentamento relacionado a unidade e promove o 
envolvimento ativo dos detentores de direitos e interessados diretos no 
estabelecimento e na unidade. (ICMBio a, 2018) 

 

 
Quadro 11. Seleção das propostas de indicadores referentes ao Princípio 5. Justiça e 

Direitos. 

Descrição do 
Parâmetro 

Proposta de indicador pela 
consultoria 

Análise dos 
dados primários 

da Resex do 
Pirajubaé - 
diagnóstico 

Foi 
construída 

ficha do 
indicador? 

5.2 Direitos humanos e 
das populações 

tradicionais e povos 
indígenas são 
respeitados 

5.2.1. As comunidades locais participam 
das decisões pelas quais são afetadas 

Gráficos 17 e 18 Não 

5.2.3 Número de manifestações e 
deliberações sobre assuntos de 
interesse das populações tradicionais 
emitidas 

Gráficos 3, 4, 19 e 
20 

Sim.  

5.2.4 Perfil e relação das famílias 
beneficiárias homologado pelo conselho 
(para Resex ou RDS) 

Gráficos 5 e 6 Não 

5.2.8 Demanda e propõe aos órgãos 
competentes ações ou políticas públicas 
de qualidade de vida e apoio ao 
extrativismo às populações tradicionais 
beneficiárias da Unidade de 
Conservação 

Gráficos5, 6, 17 e 
18 

Não 

5.2.13 Mecanismos formais asseguram a 
posse ou o direito de uso a longo prazo 

A Resex possui 
CCDRU desde 
2010 

Não 

Fonte: A autora, 2018 
 

4.3. Construção de indicadores de efetividade para conselhos gestores de unidades 

de conservação – Principio 1- Legitimidade e Voz 

4.3.1. Indicador Taxa de atendimento do órgão gestor às 

demandas/encaminhamentos do Conselho 
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 Após a análise da proposta de indicador nº 1.3.1. Percentual de respostas às 

demandas/encaminhamentos do Conselho, associada aos resultados do Diagnóstico do 

Conselho Gestor da Resex do Pirajubaé, optou-se pela construção de indicador do tipo 

taxa. 

 Por se tratar do princípio de legitimidade e voz, entendeu-se oportuno avaliar apenas 

o atendimento de demandas atribuídas ao órgão gestor nesse indicador, considerando que 

esse princípio está relacionado ao reconhecimento do órgão gestor e não ao atendimento 

de demandas dos outros interesses e representações presentes na composição do 

colegiado. Este indicador teve sua redação alterada daquela proposta inicialmente pela 

consultoria. 

 

Quadro 12. Ficha do Indicador Taxa de atendimento do órgão gestor às 
demandas/encaminhamentos do Conselho 

 

Nome do Indicador: 
Taxa de atendimento do órgão gestor às 
demandas/encaminhamentos do Conselho 
 

Código: 
IEGP7 001 

Definição: 
Medir a quantidade de 
encaminhamentos/demandas do conselho 
atendidas pelo órgão gestor  
 

Tipo: 
Indicador-
processo 

Meta: 
Não definida 

Fórmula: 
Número de demandas/encaminhamentos atribuídas ao órgão gestor atendidas x100 

Total de demandas/encaminhamentos atribuídas ao órgão gestor 
 

Frequência:  
 
Coleta de dados: a cada reunião do conselho gestor 
 
Apuração dos dados: bienal (mandato dos conselheiros)  
 

Responsável pela coleta: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Responsável pela apuração/divulgação: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Unidade de Conservação: 
 
Resex do Pirajubaé 

Chefe da Unidade de Conservação: 
 
Andrea Lamberts 

Fonte: A Autora, 2018 

 

                                                 
7 IEGP: Indicador de efetividade da gestão participativa 
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 De acordo com o Apêndice 2, foram atribuídos o total de 17 encaminhamentos ao 

ICMBio pela Plenária no período analisado, ou seja, de 09/2016 a 09/2018. Apenas um 

encaminhamento não foi atendido e nenhum encontra-se pendente de atendimento. Se dá 

assim a memória de cálculo: 

 

Taxa de atendimento do órgão gestor às demandas/encaminhamentos do Conselho 
Deliberativo da Resex do Pirajubaé entre setembro de 2016 a setembro de 2018: 
 
16 x 100 
_______ =  94,12% 
    17  
 

 
4.3.2. Indicador Número de atos administrativos em desacordo com as decisões do 

Conselho. 

 A proposta de indicador era: 1.3.2. Percentual de atos de gestão sem a participação 

do Conselho. Ora, as atividades de gestão que ocorrem entre as reuniões dos conselhos 

são inúmeras e necessitariam de um grande esforço para serem mensuradas. Ademais, 

como já exposto no referencial teórico, não se deseja que a participação social tenha efeito 

reverso, assumindo as atribuições do Estado e entregando aos usuários a responsabilidade 

de atuar para a execução de seus direitos. 

 Compreendendo o conceito de legitimidade e voz adotado, interpreta-se que esse 

indicador proposto pode ter a finalidade de verificar se há ações do órgão gestor que 

estejam em desacordo com os interesses dos grupos sociais representados no colegiado 

e não necessariamente a mensuração das atividades realizadas pelo ICMBio no período 

compreendido entre as reuniões do CG. Portanto, optou-se então por aferir o número de 

ações e atos administrativos em desacordo com o deliberado no colegiado. 

 O indicador escolhido utiliza dados discretos, denominado como Número de atos 

administrativos em desacordo com as deliberações do Conselho.  

 

Quadro 13. Ficha do Indicador Número de atos administrativos em desacordo com as 
decisões do Conselho 

 

Nome do Indicador: 
Número de atos administrativos em desacordo com as 
decisões do Conselho.  
 

Código: 
IEGP 002 

Definição: 
Medir a quantidade de atos administrativos 
em desacordo com as decisões do conselho 
gestor  

Tipo: 
Indicador-
produto 

Meta: 
Não definida 
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Fórmula: 
Número de atos administrativos em desacordo com as decisões do conselho gestor 
 

Frequência:  
 
Coleta de dados: a cada biênio (mandato dos conselheiros) 
 
Apuração dos dados: bienal (mandato dos conselheiros)  
 

Responsável pela coleta: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Responsável pela apuração/divulgação: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Unidade de Conservação: 
 
Resex do Pirajubaé 

Chefe da Unidade de Conservação: 
 
Andrea Lamberts 

Fonte: A Autora, 2018 

 

 Revisando as atas do Conselho no período analisado, foram encontrados dois atos 

em desacordo com as deliberações do Conselho: a Autorização para o licenciamento 

ambiental nº 09/2017-GABIN e a Autorização nº 009/2013 - CR9 Retificação nº 01 de 12.01. 

Segue a memória de cálculo: 

 

Número de atos administrativos em desacordo com as decisões do Conselho no 
período entre setembro de 2016 e setembro de 2018: 
 
= 2 

 

4.3.3. Taxa de conselheiros presentes nas reuniões de conselho 

 A proposta de indicador 1.11.1 Percentual de conselheiros presentes nas reuniões 

de conselho foi selecionada para desenvolvimento conforme quadros abaixo. O tipo de 

indicador escolhido foi taxa e a sua redação foi alterada. Como já descrito no diagnóstico, 

as presenças do ICMBio não foram computadas por se tratar no órgão gestor e estar 

presente em todas as reuniões do CG.  

 

Quadro 14. Ficha do Indicador Taxa de conselheiros presentes nas reuniões de conselho 

Nome do Indicador: 
Taxa de conselheiros presentes nas reuniões de conselho.  
 

Código: 
IEGP 003 

Definição: 
Aferir o percentual de presença dos 
conselheiros nas reuniões do Conselho, 

Tipo: 
Indicador-
produto 

Meta: 
Não definida 
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excetuando-se o ICMBio, por ter 100% de 
presença nas plenárias.  
 

Fórmula: 
 
Número de presenças de conselheiros no período  
_________________________________________________ x100 
 
Número total de cadeiras no período (presenças + ausências) 
 

Frequência:  
 
Coleta de dados: a cada biênio (mandato dos conselheiros) 
 
Apuração dos dados: bienal (mandato dos conselheiros)  
 

Responsável pela coleta: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Responsável pela apuração/divulgação: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Unidade de Conservação: 
 
Resex do Pirajubaé 

Chefe da Unidade de Conservação: 
 
Andrea Lamberts 

Fonte: A Autora, 2018 
 

 Segue a memória de cálculo: 

Taxa de conselheiros presentes nas reuniões de conselho entre setembro de 2016 
e setembro de 2018: 
 
(número de reuniões ocorridas no período) x número de cadeiras – 15 x 21 = 315 
Número de presenças (conforme Apêndice 5) = 212 
 
(212/315) x 100 = 67,30% 

 

 

4.4. Construção de indicadores de efetividade para conselhos gestores de unidades 

de conservação – Principio 3- Desempenho 

4.4.1. Indicador taxa de execução dos encaminhamentos do conselho 

 A proposta de indicador 3.7.1 Percentual de ações concretizadas dentre as 

programadas no plano de ação foi selecionada para desenvolvimento do indicador. O tipo 

de indicador escolhido foi taxa e o a sua redação foi alterada.  

 

Quadro 15. Ficha do Indicador Taxa de encaminhamentos do conselho que geram 
impacto na gestão da unidade de conservação 
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Nome do Indicador: 
Taxa de execução dos encaminhamentos do conselho 

Código: 
IEGP 004 

Definição: 
Aferir o percentual de execução dos 
encaminhamentos do CG.  
 

Tipo: 
Indicador-
produto 

Meta: 
Não definida 

Fórmula: 
 
Número de encaminhamentos executados 
________________________________________________________ x100 
 
Número total de encaminhamentos no período 
 

Frequência:  
 
Coleta de dados: a cada biênio (mandato dos conselheiros) 
 
Apuração dos dados: bienal (mandato dos conselheiros)  
 

Responsável pela coleta: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Responsável pela apuração/divulgação: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Unidade de Conservação: 
 
Resex do Pirajubaé 

Chefe da Unidade de Conservação: 
 
Andrea Lamberts 

Fonte: A Autora, 2018 

 

Segue a memória de cálculo obtida pelos dados do Apêndice 2: 

 

Taxa de execução dos encaminhamentos do conselho entre setembro de 2016 e 
setembro de 2018: 
 
(35/43) x 100 = 81% 
 

 
 

4.5. Construção de indicadores de efetividade para conselhos gestores de unidades 

de conservação – Principio 4- Responsabilidade e Prestação de Contas 

4.5.1. Indicador taxa de encaminhamentos não atribuídos ao órgão gestor 

 A proposta de indicador 4.1.3 Percentual de instituições-membro assumindo 

responsabilidades no Plano de Ação foi selecionada para desenvolvimento do indicador. O 

tipo de indicador escolhido foi taxa e o a sua redação foi alterada.  
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Quadro 16. Ficha do Indicador taxa de encaminhamentos não atribuídos ao órgão gestor. 

Nome do Indicador: 
Taxa de encaminhamentos não atribuídos ao órgão gestor 

Código: 
IEGP 005 

Definição: 
Aferir o percentual de encaminhamentos 
atribuídos para os conselheiros, 
excetuando-se o órgão gestor.  
 

Tipo: 
Indicador-
processo 

Meta: 
Não definida 

Fórmula: 
 
Número de encaminhamentos atribuídos para demais conselheiros 
________________________________________________________ x100 
 
Número total de encaminhamentos no período 
 

Frequência:  
 
Coleta de dados: a cada biênio (mandato dos conselheiros) 
 
Apuração dos dados: bienal (mandato dos conselheiros)  
 

Responsável pela coleta: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Responsável pela apuração/divulgação: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Unidade de Conservação: 
 
Resex do Pirajubaé 

Chefe da Unidade de Conservação: 
 
Andrea Lamberts 

Fonte: A Autora, 2018 

 

Segue a memória de cálculo, com dados primários do Apêndice 2: 

 

Taxa de encaminhamentos não atribuídos ao órgão gestor entre setembro de 2016 
e setembro de 2018: 
 
(26/43) x 100 = 60% 

 
 
4.6. Construção de indicadores de efetividade para conselhos gestores de unidades 

de conservação – Principio 5 – Justiça e Direitos 

4.6.1. Indicador taxa de encaminhamentos com impacto no modo de vida tradicional 

 A proposta de indicador 5.2.3 Número de manifestações e deliberações sobre 

assuntos de interesse das populações tradicionais emitidas foi selecionada para 
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desenvolvimento do indicador. O tipo de indicador escolhido foi taxa e o a sua redação foi 

alterada. Como já descrito no diagnóstico, foram estabelecidos critérios de impacto para 

análise deste trabalho. A aplicação deste indicador necessita do trabalho dos dados 

primários, classificando-os de acordo com seu impacto. 

 

Quadro 17. Ficha do Indicador Taxa de encaminhamentos com impacto no modo de vida 
tradicional 

 

Nome do Indicador: 
Taxa de encaminhamentos com impacto no modo de vida 
tradicional 

Código: 
IEGP 006 

Definição: 
Aferir o percentual de encaminhamentos 
com impacto no modo de vida tradicional, 
assuntos de interesse das populações 
tradicionais.  
 

Tipo: 
Indicador-
produto 

Meta: 
Não definida 

Fórmula: 
 
Número de encaminhamentos com impacto no modo de vida tradicional 
____________________________________________________________ x100 
 
Número total de encaminhamentos no período 
 

Frequência:  
 
Coleta de dados: a cada biênio (mandato dos conselheiros) 
 
Apuração dos dados: bienal (mandato dos conselheiros)  
 

Responsável pela coleta: 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Responsável pela apuração/divulgação: 
 
Servidor com atribuição de acompanhamento do conselho gestor 
 

Unidade de Conservação: 
 
Resex do Pirajubaé 

Chefe da Unidade de Conservação: 
 
Andrea Lamberts 

Fonte: A Autora, 2018 

 

Segue a memória de cálculo, de acordo com dados primários do Apêndice 2: 

Taxa de encaminhamentos com impacto no modo de vida tradicional entre 
setembro de 2016 e setembro de 2018: 
 
(13/43) x 100 = 30% 
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5. CONCLUSÕES 

 Quanto ao princípio Legitimidade e Voz, conclui-se que os interesses da população 

tradicional são representados e discutidos pelo colegiado avaliado.  

 Macedo (2008) questiona sobre o risco de os conselhos, em nome da 

democratização dos processos decisórios, reproduzirem a dominação pela prevalência do 

saber técnico, excluindo outros interesses e saberes.  

 No entanto, ainda que as pautas iniciais contemplem em sua maioria assuntos 

técnicos, relacionados às competências do órgão gestor, após as discussões em plenária, 

a maioria das decisões relacionam-se com outras demandas, para além do que foi 

denominado como demandas de gestão. Outra importante aferição foi que a maioria das 

pautas e encaminhamentos geram impactos à população tradicional beneficiária. 

 Uma vez que foi averiguado que o colegiado discute e encaminha os interesses da 

população tradicional beneficiária, outro importante item da avaliação foi verificar sua 

execução, que atingiu o percentual de 82% das decisões encaminhadas. O reconhecimento 

desse espaço pelo órgão gestor como espaço de deliberação foi demonstrado quando se 

mediu que o percentual de execução de encaminhamentos atribuídos exclusivamente ao 

Instituto Chico Mendes é ainda maior, ou seja, 94% de execução. 

 Resta esclarecer que a gestão local, em quase todas as temáticas, consegue atender 

essas demandas sem necessariamente envolver demais hierarquias da Instituição, o que 

não acontece necessariamente às demandas relacionadas ao licenciamento ambiental. Um 

dos indicadores construídos foi o número de atos administrativos em desacordo com as 

decisões do Conselho. Spínola (2011), ao analisar o CDRP, afirma que o Instituto Chico 

Mendes, no nível federal, não aprovava as demandas dos extrativistas, ou então, 

apresentava muita dificuldade para implementá-las o que, segundo ela, aponta para a falta 

de comprometimento governamental com a implementação das deliberações do colegiado. 

A autora observa que: 

(...) isso tende a impactar negativamente o grau de confiança dos representantes 
extrativistas participantes nesta agência gestora e na efetividade do Conselho 
Deliberativo, na medida em que eles não constatam benefícios concretos, ou 
impactos reais sobre suas vidas na RESEX, advindos do processo participativo 
deliberativo neste espaço de gestão. (SPINOLA, 2011) 
 
 

 Conclui ainda que os custos da participação são altos devido à condição bastante 

desfavorecida em termos econômicos, educacionais e institucionais dos extrativistas e que 

um dos maiores obstáculos está relacionado a uma racionalidade engendrada por eles, que 

gira em torno dos custos e benefícios da participação neste espaço.  

 Quanto à análise da taxa de participação pode-se concluir que este é um assunto 
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que necessita ainda de maiores esforços, desejando-se que haja um número menor de 

ausências nas reuniões o que corrobora os apontamentos de autora em 2011. Percebe-se 

que a maior participação, em relação à presença, é do setor órgãos públicos (84%), 

seguidos pela população tradicional (68%), logo após a sociedade civil (62%) e ensino e 

pesquisa (43%). Isso se dá porque os servidores públicos conselheiros são indicados e a 

participação nas reuniões faz parte de sua atribuição, diferentemente de outros setores que 

precisam priorizar a presença em detrimento de um dia de trabalho ou ainda de outras 

atividades pessoais. É desejável que numa reserva extrativista a presença da população 

tradicional nas reuniões, por ser co-gestora do espaço, seja aproximada daquela do órgão 

gestor, ou seja o mais próximo de 100%, porém os números demonstram que a realidade 

não alcança esse ideal. 

 A participação envolve custos que obstaculizam a inclusão de segmentos sociais 

menos favorecidos. Sabe-se que os CG podem servir como alavancas para o exercício 

amplo da cidadania e realização da plenitude da condição humana. Mas para tanto, se faz 

necessário angariar cada vez mais esforços para diminuir essa diferença assimétrica de 

poderes que tornam mais penosa a participação dos grupos vulneráveis ou ainda que 

dificultem a valorização de sua participação.  

 

O grande desafio presente nas experiências participativas é construir mecanismos 
capazes de minorar os efeitos das desigualdades sociais no interior dos processos 
deliberativos, de forma a permitir que a construção dos acordos não esteja sujeita à 
influência de fatores endógenos como o poder, a riqueza ou as desigualdades 
sociais pré-existentes. (MACEDO, 2008). 

 

 A avaliação em relação ao princípio Orientação Estratégica demonstrou menos 

efetividade que os demais princípios. Relaciona-se à ausência de Plano de Ação do 

Conselho elaborado e do próprio Plano de Manejo da UC, que se encontra em fase de 

elaboração, mesmo que a unidade já tenha sido criada há 26 anos. 

 Quanto ao terceiro princípio, Desempenho, verificou-se que o CDRP contribui para 

o alcance dos objetivos da unidade de conservação, pois gera impactos diretos à gestão 

da UC e para além desse impacto, também contribui para o fortalecimento da atuação 

política do colegiado. Além disso, a capacidade de concretização dos acordos do colegiado 

se mostrou bastante alta e a contribuição dos demais conselheiros nas reuniões e GT 

também apresenta elevados graus de comprometimento. 

 Importa destacar que a gestão compartilhada não significa atribuir aos cidadãos as 

responsabilidades do órgão gestor. O objetivo principal dos colegiados, referentes às 

atribuições do Estado é avaliar previamente para orientar às ações de forma que tenham 
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maior impacto às suas necessidades, fiscalizar a execução delas e avaliar os resultados, 

mas não substituir o gestor em suas responsabilidades e compromissos legais e 

constitucionais.  

 

Diagnosticar e analisar os impactos das ações dos conselhos sobre a sociedade e 
sobre o próprio Estado são caminhos-chave para compreender o processo de 
construção da cidadania, assim como avaliar as possibilidades para o 
aprofundamento do processo de democratização da sociedade brasileira (GOHN, 
2006). 

 

Entretanto, a divisão de responsabilidade é um item essencial para se garantir o 

envolvimento contínuo dos conselheiros na gestão da unidade, além de favorecer a 

autonomia entre as partes. Considerando que os conselheiros estão em todos os GT, afere-

se que mais da metade, ou seja, 60% dos encaminhamentos são protagonizados pelos 

conselheiros. Responsabilidade e prestação de contas é o quarto princípio analisado e 

aferiu-se que há uma distribuição de responsabilidade sobre os acordos e decisões. 

 Como já referido nesse trabalho, a cada reunião do Conselho é realizado um 

momento denominado apresentação da gestão onde são apresentadas as ações e 

atividades que foram executadas pela equipe gestora no período entre reuniões, ou seja, a 

transparência e prestação de contas já é um instrumento institucionalizado no colegiado. 

 Por fim, no princípio Justiça e Direitos, vale destacar os apontamentos feitos por De 

Vita, (2003) que o questionamento central de toda a discussão a respeito da participação 

social se dá para responder justamente esse princípio:  

 

Acredito que uma das razões centrais para o crescimento exponencial da literatura 
sobre democracia deliberativa em anos recentes seja a busca de respostas para a 
seguinte questão: sob que condições é de se esperar que a democracia produza 
resultados políticos justos? ”. Como Schumpeter já observara, uma sociedade pode 
ser escrupulosamente fiel a procedimentos democráticos e ainda assim injusta. Isso 
ocorre, e de forma dramática, naqueles casos em que uma subcultura majoritária 
se vale de procedimentos democráticos para impor sua língua e identidade cultural 
a uma ou mais subculturas minoritárias na sociedade. (DE VITA, 2003). 
 
 

 Mesmo que esse trabalho consiga apontar que os interesses da população 

tradicional estão representados nesse espaço, não houve informações suficientes para 

assegurar que o colegiado é efetivo para a garantia desse princípio, permitindo de forma 

permanente o acesso a todos os direitos associados aos povos e comunidades tradicionais. 

Mas, pela própria categoria da UC e demais resultados apontados, não há dúvidas que 

esse espaço contribui substancialmente para garantia desses direitos. 
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 Espera-se que essa avaliação seja repetida a cada mandato para possibilitar a 

comparação dos resultados. Da mesma forma, acredita-se que a metodologia pode ser 

aplicada em outros conselhos gestores de UC, onde poderão ser inter-relacionados os 

resultados de efetividade, inclusive entre unidades de conservação de categorias distintas, 

ou seja, consultivos e deliberativos.  
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APÊNDICE 2 – “Grupo de Entrega 01” - Banco de dados das ações do Conselho da Resex do Pirajubaé 
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APÊNDICE 3 - “Grupo de Entrega 02”- Diagnóstico das reuniões do Conselho Deliberativo da Resex do Pirajubaé 
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APÊNDICE 4 - “Grupo de Entrega 02”- Diagnóstico das reuniões dos Grupos de 
Trabalho do Conselho Deliberativo da Resex do Pirajubaé 
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APÊNDICE 5. Tabela da participação nas reuniões dos conselheiros por setor de 
representatividade 
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ANEXO 01 – Indicadores propostos pela consultoria do ICMBio em análise e validação para o Princípio 1. LEGITIMIDADE E 
VOZ 
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ANEXO 02 – Indicadores propostos pela consultoria do ICMBio em análise e validação para o Princípio 2. ORIENTAÇÃO 
ESTRATÉGICA 
 

Parâmetro Indicadores propostos pela consultoria do ICMBio 

2.1 Conectividade do conselho com os objetivos 
de criação da uc, com a missão do ICMBio, 
planos e políticas regionais e nacionais e 
obrigações nacionais e internacionais relativos às 
áreas protegidas 

2.1.1. Há um mapeamento de colegiados que tenham conexão com os objetivos da UC 
2.1.2 Grau de conexão do conselho gestor com outros colegiados com interface com a unidade de 
conservação 
2.1.3 Número de encaminhamentos em desacordo com orientações nacionais ou internacionais 
2.1.4 Número de decisões ou manifestações não encaminhadas por restrições legais 

2.2 Integração da UC com as demais unidades e 
espaços territoriais especialmente protegidos 2.2.1 Existência de instrumentos de planejamento territorial integrados e em implementação 

2.3 Orientação para resultados: planejamento e 
ações orientados para os objetivos da UC 

2.3.1 Utiliza o plano de manejo ou outro instrumento legal de médio/longo prazo gestão para orientar 
suas ações 
2.3.2 As potencialidades de manejo da unidade de conservação são debatidas pelo conselho 
2.3.3 Propõe iniciativas de gestão orientadas por acordos e práticas de manejo 
2.3.4 Monitora a execução do Plano de manejo 
2.3.5 Adota um plano de ação, com cronograma de atividades e mecanismo de avaliação continuada 
que dialoga com o planejamento da unidade 
2.3.6 As ações de gestão estão alinhadas às prioridades da UC, definidas no Plano de Manejo 

2.4 Adoção de processos de planejamento e 
gestão adaptativos 

2.4.1 O conselho gestor tem uma cultura de, intencionalmente, aprender a partir das experiências e 
absorver novos conhecimentos 
2.4.2 Os processos internos e procedimentos, são rearranjados periodicamente em resposta a 
mudança de condições internas e externas 
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ANEXO 03 – Indicadores propostos pela consultoria do ICMBio em análise e validação para o Princípio 3. DESEMPENHO 
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ANEXO 04 – Indicadores propostos pela consultoria do ICMBio em análise e validação para o Princípio 4. RESPONSABILIDADES 
E PRESTACAO DE CONTAS 
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ANEXO 05 – Indicadores propostos pela consultoria do ICMBio em análise e validação para o Princípio 5. JUSTIÇA E DIREITOS 

 
 
 


